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ADVOGADO : MARCONI HOLANDA MENDES - SP111301
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : ST MODA LTDA

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. OCORRÊNCIA DE
PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CAUSALIDADE E
SUCUMBÊNCIA PARA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO
ACÓRDÃO . ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.A QUO
1. "  À luz do princípio da causalidade, não cabe fixação de
honorários advocatícios quando a exceção de pré-executividade é
acolhida para extinguir a execução fiscal em razão do
reconhecimento da prescrição intercorrente, prevista no art. 40 da

" ( , relator Ministro GurgelLei n. 6.830/1980 REsp n. 2.046.269/PR
de Faria, Primeira Seção, julgado em , DJe de 9/10/2024 15/10/2024
).
2. A alteração das premissas assentadas pela Corte de origem,
acerca do não cabimento da condenação do credor ao ônus da
sucumbência na espécie, implicaria, necessariamente, no reexame
do acervo fático-probatório do feito, providência vedada em
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .10 de junho de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. OCORRÊNCIA DE
PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CAUSALIDADE E
SUCUMBÊNCIA PARA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO
ACÓRDÃO . ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.A QUO
1. "  À luz do princípio da causalidade, não cabe fixação de
honorários advocatícios quando a exceção de pré-executividade é
acolhida para extinguir a execução fiscal em razão do
reconhecimento da prescrição intercorrente, prevista no art. 40 da

" ( , relator Ministro GurgelLei n. 6.830/1980 REsp n. 2.046.269/PR
de Faria, Primeira Seção, julgado em , DJe de 9/10/2024 15/10/2024
).
2. A alteração das premissas assentadas pela Corte de origem,
acerca do não cabimento da condenação do credor ao ônus da
sucumbência na espécie, implicaria, necessariamente, no reexame
do acervo fático-probatório do feito, providência vedada em
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno manejado por  desafiando decisão de fls. 717Marconi Holanda Mendes
/721, que não conheceu do agravo em recurso especial, com base nos seguintes

Documento eletrônico VDA47580938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 20/05/2025 18:50:42
Código de Controle do Documento: bc528647-db67-4ca4-b210-78a285ffeba9



fundamentos:  incidência da Súmula 7/STJ quanto à aplicação do princípio da(i)
causalidade ao ser afastado o ônus da sucumbência da parte contrária; e   prejudicado(ii)
o apelo especial na parte interposta pela alínea  do permissivo constitucional.c

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que, "[e]fetivamente,
a r. decisão, sobremaneira lacônica frente às idiossincrasias do caso concreto, deveria
atentar-se à presença de farta e detida fundamentação deduzida no Recurso Especial
acerca da evidente violação a dispositivos de estatura infraconstitucional. Ademais, cuida-
se, com todas as vênias, de r. decisão aparentemente genérica, dissociada da exigência
preceituada pela franquia do artigo 93, IX, da Constituição Federal de 1.988, na medida
em que não indica, PRECISAMENTE, em que ponto incidiria o óbice da Súmula 7 do
STJ em cotejo com as acenadas violações de normas de envergadura inconstitucional, o

" (fl. 727)que, s. m. j., seria de rigor, inclusive à luz do contraditório
Aberta vista à parte agravada, decorreu  o prazo para apresentaçãoin albis

de impugnação (fl. 749).
É o relatório.

VOTO

 Em que pese aosO EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

 Com efeito, depreende-se dos autos que, quanto ao princípio da
causalidade, os juízos  apreciaram não apenas a causa da extinção do feito a quo –
 ocorrência da prescrição , mas também a ausência de postura resistente por parte da–
Fazenda Pública, que aceitou, diante de suas tentativas sem êxito de execução de bens do
devedor, o reconhecimento da prescrição intercorrente. 

Destacam-se os termos do acórdão recorrido sobre a extinção do feito
diante da inércia do credor (fls. 433/435):

 
A hipótese é de execução de honorários advocatícios decorrentes de ação
anulatória de débito promovida em setembro de 2010, visando a declaração de
inexigibilidade de débitos fiscais objetos de execuções fiscais e a condenação da
demandada em indenização a título de danos materiais e morais (fl. 22).
A ação foi julgada extinta sem apreciação do mérito quanto à causa de pedir
circunscrita à nulidade de citação na ação fiscal, e no mais, foram julgados
improcedentes os demais pedidos (fls. 259).
Em sede de apelação, este Egrégio Tribunal negou provimento ao recurso da
autora, e estendeu de ofício a carência da ação para extinguir todo o feito sem
julgamento do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI do CPC (fls. 323/325).
Diante da condenação na sucumbência, a Fazenda do Estado de São Paulo deu
continuidade a ação na execução das verbas honorárias e, diante da ausência de
bens localizados da executada, requereu em  a suspensão da26/11/2014
execução, nos termos do art. 11, parágrafo 2º e 12 da Lei nº 1.060/50.
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Ocorre que em 8 de dezembro de 2021, a executada pleiteou o reconhecimento
da prescrição intercorrente do direito da apelada em executar os honorários
advocatícios.
A FESP reconheceu que, ante a suspensão pela não localização de patrimônio
para satisfação da execução, não se opõe ao reconhecimento da prescrição do
crédito exequendo (fl. 354).
Dessa maneira, em 29 de julho de 2022, constatado que o processo se
encontrava arquivado há bem mais de 5 anos, e irremediavelmente fulminada
pela prescrição a cobrança, o juízo reconheceu-a sob a modalidade de
intercorrente, julgando extinta a ação, com fulcro no artigo 924, inciso V, do
Código de Processo Civil (fl. 355).
Foram interpostos embargos de declaração pelo apelante, rejeitados pelo douto
magistrado, por compreender que "A prescrição simplesmente se consumou e,
uma vez trazida à baila, não houve da credora oposição, tampouco insistência
em prosseguir na execução a despeito dela, daí que soa esdrúxulo mandar pagar
honorários para situação em que o devedor simplesmente nada mais fez do que
noticiá-la e nada além.
Note-se: fixar honorários depende de causalidade ou de sucumbência. Nada
disso aqui ocorreu. O credor meramente ficou inerte e anuiu à consequência
desta inércia".
A sentença não comporta modificação.
No processamento da execução, cabe à exequente promover os atos e
diligências necessárias para impulsionar o andamento da ação. A inércia por
mais de cinco anos, no entanto, é causa ensejadora da prescrição intercorrente
da ação.
Observa-se dos autos que a ação originária do título executivo judicial foi
promovida pela executada, julgada extinta sem julgamento do mérito por
carência de ação, seguindo-se a execução dos honorários fixados no título
judicial. Houve tentativa da Fazenda Estadual em localizar os bens da autora,
que restou infrutífera diante da inexistência de bens na declaração de IR (fl.
344), contexto que levou à suspensão do feito.
Nesse ponto, para a concessão dos honorários advocatícios, necessário observar
o princípio da causalidade ou a existência da sucumbência [...]
Dessa forma, em que pese tenha alegado a prescrição intercorrente, observa-se
que a atuação do apelante não foi significativa o suficiente para justificar o
pagamento dos honorários.
Neste ponto, cabe lembrar o que dispõe o art. 85, parágrafo 2º:

§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de
vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico
obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da
causa, atendidos:
I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.
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Assim, diante da mera constatação da prescrição que se consumara, e
sem nenhuma resistência por parte da apelada com relação à extinção pela
prescrição, não se divisa neste caso sucumbência e tampouco causalidade que
justifique o pagamento dos honorários.
 

Cumpre dizer que o atendimento à pretensão recursal, no sentido de que "o
reconhecimento do pedido de prescrição da ação não retira do exequente o ônus de

" (fl. 573), demandariasucumbência [e], estando claramente demonstrada a causalidade
do julgador revisitar os fatos e provas dos autos, especialmente eventuais condutas
processuais da parte credora que representariam a causalidade da instauração da demanda
ou seu injustificado prolongamento.

Lembrando que "[o] reconhecimento da prescrição intercorrente,
especialmente devido a não localização do executado ou de bens de sua propriedade
aptos a serem objeto de penhora, não elimina as premissas que autorizavam o
ajuizamento da execução fiscal, relacionadas com a presunção de certeza e liquidez do
título executivo e com a inadimplência do devedor, de modo que é inviável atribuir
ao credor os ônus sucumbenciais, ante a aplicação do princípio da causalidade, sob pena
de indevidamente beneficiar a parte que não cumpriu oportunamente com a sua obrigação
" ( , relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em REsp n. 2.046.269/PR

, DJe de ).9/10/2024 15/10/2024
Sobre o tema, recentemente a Primeira Seção sedimentou o entendimento

no julgamento do supracitado apelo especial, sob o rito dos recursos repetitivos, nos
seguintes termos: "[à] luz do princípio da causalidade, não cabe fixação de honorários
advocatícios quando a exceção de pré-executividade é acolhida para extinguir
a execução fiscal em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente, prevista no

".art. 40 da Lei n. 6.830/1980
Confira-se a ementa do julgado na íntegra:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. TEMA 1.229 DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO
DE PRÉ- EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. EXTINÇÃO DO FEITO
EXECUTIVO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEI N. 6.830
/1980. NÃO LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO OU DE BENS
PENHORÁVEIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. APLICAÇÃO.
1. A questão jurídica controvertida a ser equacionada pelo Superior Tribunal de
Justiça, em julgamento submetido à sistemática dos repetitivos, diz respeito à
possibilidade de fixação de honorários advocatícios quando a exceção de pré-
executividade é acolhida para extinguir a execução fiscal, em razão do
reconhecimento da prescrição intercorrente, nos termos do art. 40 da Lei n.
6.830/1980.
2. Os princípios da sucumbência e da causalidade estão relacionados com a
responsabilidade pelo pagamento dos honorários advocatícios, sendo que a
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fixação da verba honorária com base na sucumbência consiste na verificação
objetiva da parte perdedora, que caberá arcar com o ônus referente ao valor a
ser pago ao advogado da parte vencedora, e está previsto no art. 85, caput, do
CPC/2015, enquanto o princípio da causalidade tem como finalidade
responsabilizar aquele que fez surgir para a parte ex adversa a necessidade de se
pronunciar judicialmente, dando causa à lide que poderia ter sido evitada.
3. O reconhecimento da prescrição intercorrente, especialmente devido a não
localização do executado ou de bens de sua propriedade aptos a serem objeto de
penhora, não elimina as premissas que autorizavam o ajuizamento da execução
fiscal, relacionadas com a presunção de certeza e liquidez do título executivo e
com a inadimplência do devedor, de modo que é inviável atribuir ao credor os
ônus sucumbenciais, ante a aplicação do princípio da causalidade, sob pena de
indevidamente beneficiar a parte que não cumpriu oportunamente com a sua
obrigação.
4. Ainda que a exequente se insurja contra a alegação do devedor de que a
execução fiscal deve ser extinta com base no art. 40 da LEF, se esse fato
superveniente ? prescrição intercorrente ? for a justificativa para o acolhimento
da exceção de pré-executividade, não há falar em condenação ao pagamento de
verba honorária ao executado.
5. Tese jurídica fixada: "À luz do princípio da causalidade, não cabe fixação de
honorários advocatícios na exceção de pré-executividade acolhida para
extinguir a execução fiscal em razão do reconhecimento da prescrição
intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980?.
6. Solução do caso concreto: a) não se configura ofensa aos art. 489, § 1º, III, IV
e VI, e 1.022, II, do CPC/2015,quando o Tribunal de origem aprecia
integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento,
mesmo que em sentido contrário ao postulado, circunstância que não se
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional; b) o
entendimento firmado pelo TRF da 4ª Região é de que os honorários
advocatícios, nos casos de acolhimento da exceção de pré-executividade para
reconhecer a prescrição intercorrente, nos termos do art. 40 da LEF, não são
cabíveis quando a Fazenda Pública não apresenta resistência ao pleito do
executado, enquanto o precedente vinculante aqui formado explicita a tese de
que, independentemente da objeção do ente fazendário, a verba honorária não
será devida em sede de exceção de pré-executividade em que se decreta a
prescrição no curso da execução fiscal.
7. Hipótese em que o acórdão recorrido merece reparos quanto à tese jurídica ali
fixada, mas o desfecho dado ao caso concreto deve ser mantido.
8. Recurso especial conhecido e desprovido.
( , relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,REsp n. 2.046.269/PR
julgado em , DJe de .)9/10/2024 15/10/2024

 
No mesmo sentido, leia-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO EXECUTADO.
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. EMBARGOS DE
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DIVERGÊNCIA. INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
168/STJ.
I - Na origem, trata-se de execução de título extrajudicial ajuizada pelo Banco
Bradesco S.A. contra Comercial Eletro Virtual Ltda. Me objetivando o
recebimento de crédito decorrente de confissão de dívida com garantia de nota
promissória.
II - Na sentença, reconheceu-se a prescrição intercorrente e extinguiu a
execução, sem resolução do mérito. No Tribunal a quo, a sentença foi
parcialmente reformada para condenar o exequente ao pagamento de honorários
advocatícios, fixados em R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do art. 85, §
8º, do CPC. Esta Corte deu provimento ao recurso especial para afastar a
condenação em honorários advocatícios e julgou prejudicado o recurso especial
da executada. A Quarta Turma negou provimento ao agravo interno. Os
embargos de divergência foram indeferidos liminarmente.
III - Patente a inadmissibilidade do recurso. Com efeito, "para que se configure
o dissídio jurisprudencial é indispensável que os julgados confrontados revelem
soluções distintas extraídas das mesmas premissas fáticas e jurídicas" (AgRg
nos EREsp n. 1.202.436/RS, relator Ministro Teori Albino Zavaski, DJe 

).10/2/2012
IV - O recurso não comporta admissibilidade, seja pela ausência de similitude
fática; seja pela ausência de dissídio atual, a incidir o enunciado n. 168 da
Súmula do STJ; seja porque os embargos de divergência não se prestam a
modificar a decisão proferida, quando, para sua análise, haja necessidade de se
revolver elementos fático-probatórios.
V - O recurso à evidência não comporta conhecimento, ante a ausência do
dissídio apontado, não havendo, de fato, divergência a ser apreciada.
VI - Ao contrário do que alegado pelo embargante, os precedentes trazidos pela
Ministra Relatora, no acórdão embargado, refletem a orientação atual desta
Corte, adequada ao caso em tela, não sendo possível, nesta feita, afastar a
conclusão a que chegou a Quarta Turma.
VII - Os embargos de divergência não se prestam para dirimência de
divergência inatual, o que atrai a aplicação da Súmula n. 168/STJ:
"Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado."
VIII - O recorrente quer trazer à discussão divergência inexistente, porque tanto
a conclusão a que chegou o acórdão embargado, quanto o acórdão paradigma,
assentam-se no mesmo fundamento, que é o princípio da causalidade, não sendo
cabível "atribuir-se ao credor, além da frustração na pretensão de resgate dos
créditos executados, também os ônus sucumbenciais com fundamento no
princípio da sucumbência, sob pena de indevidamente beneficiar-se duplamente
a parte devedora, que não cumpriu oportunamente com a sua obrigação, nem
cumprirá".
IX - A situação fática, aliás, é diversa, pois, no caso do acórdão paradigma,
havia divergência quanto à condenação em honorários de sucumbência em face
de exceção de pré-executividade, por si só, em contraposição ao aresto
paradigma que, embora também tratasse de exceção de pré-executividade, o
motivo fora a prescrição intercorrente. A discussão cingia-se à possibilidade de
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condenação em honorários de sucumbência ante à resistência do exequente em
face da exceção: "(...) No recurso especial relativo ao acórdão paradigma,
concluiu-se que "a decretação da prescrição intercorrente por ausência de
localização de bens penhoráveis não afasta o princípio da causalidade em
desfavor do devedor, nem atrai a sucumbência para a parte exequente". No
recurso julgado no aresto embargado, por sua vez, considerou-se que, havendo
resistência da parte exequente ao pedido de aplicação da prescrição
intercorrente, em exceção de pré-executividade, a verba honorária será devida
pelo exequente, com respaldo no princípio da sucumbência."
X - A conclusão a que chegou a Corte Especial foi no sentido de que a
decretação da prescrição intercorrente não afasta o princípio da causalidade em
desfavor do devedor, mesmo havendo resistência da parte exequente.
XI - O trecho usado pelo embargante para suscitar suposta divergência -
"mormente quando este se der por ausência de localização do devedor ou de
seus bens" - apenas reforça a prevalência do princípio da causalidade.
XII - Ora, se mesmo quando não localizados bens do devedor (que indicaria
ausência de motivo para resistir), a resistência do exequente não afasta o
princípio da causalidade e não implica sua condenação em sucumbência, muito
mais em tendo havido bens penhorados, se justificaria a sua resistência. veja-se:
"[...]
Destarte, a causa determinante para a fixação dos ônus sucumbenciais, em caso
de extinção da execução pela prescrição intercorrente, não é a existência, ou
não, de resistência do exequente à aplicação da referida prescrição. É,
sobretudo, o inadimplemento do devedor, gerando sua responsabilidade pela
instauração do feito executório e, na sequência, pela sua própria extinção, diante
da não localização do executado ou de seus bens."
XIII - Conclui-se que o que determina o afastamento da condenação em
honorários sucumbenciais ao exequente é o fato de que este não deu causa ao
processo executivo, desimportante o fato de resistir ou de terem sido localizados
bens à penhora.
XIV - A depender do caso concreto - embora disso não se trate -, poder-se-ia até
questionar eventuais honorários de sucumbência em favor do advogado do
exequente, já que, em tese, o seu trabalho deficiente é que teria levado ao
insucesso da demanda, mas nunca a condenação do exequente, sob pena de,
como visto, este vir a ser duplamente penalizado.
XV - Diante da inexistência de dissídio, estando o v. acórdão embargado em
consonância com a jurisprudência dominante, não há falar em divergência que
dê suporte ao manejo dos embargos.
XVI - Os embargos de divergência não se prestam a avaliar a justiça ou
injustiça da decisão proferida, nem a modificá-la, quando, para sua análise, haja
necessidade de revolver elementos fático-probatórios (enunciado n. 7 da Súmula
do STJ), como também é o caso dos autos.
XVII - Agravo interno improvido.
( , relator Ministro Francisco Falcão,AgInt nos EDcl nos EREsp n. 2.073.648/SP
Corte Especial, julgado em , DJe de .)27/11/2024 3/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015.
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ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DA FAZENDA
PÚBLICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O
ENTENDIMENTO DO STJ.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois o
recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo
sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada no acórdão proferido
em sede de embargos de declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo
julgamento pela Corte de origem. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.
3. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do STJ, no
sentido de que "o reconhecimento da prescrição intercorrente não afasta o
princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a sucumbência para
a parte exequente que não resistiu ao pedido de extinção da execução fiscal"
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.958.399/PR, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; e AgInt no2/5/2022 14/6/2022
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.849.431/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).15/3/2021 17/3/2021
4. "O reconhecimento da prescrição intercorrente não infirma a existência das
premissas que autorizavam o ajuizamento da execução, relacionadas com a
presunção de certeza e liquidez do título executivo e com a inadimplência do
devedor, de modo que é inviável atribuir ao credor os ônus sucumbenciais com
fundamento no princípio da causalidade, sob pena de indevidamente beneficiar
a parte que não cumpriu oportunamente com a sua obrigação" ( AgInt no REsp
1.849.437/SC , Rel. Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, DJe de 

).28/10/2020
5. Agravo interno não provido.
( , relator Ministro Benedito Gonçalves, PrimeiraAgInt no REsp n. 2.093.099/PE
Turma, julgado em , DJe de .)18/3/2024 2/4/2024
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REVALORAÇÃO DE PREMISSA FÁTICA INCONTROVERSA NOS
AUTOS. POSSIBILIDADE, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. REEXAME DE
PROVAS. NÃO OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL EM
RAZÃO DO ACOLHIMENTO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
RESISTÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. CONDENAÇÃO AO
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA
SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Execução Fiscal, na qual houve arguição de prescrição
intercorrente, pela parte executada, por meio de Exceção de Pré-Executividade,
impugnada pela Fazenda Pública exequente. Na sentença, acolhendo a Exceção
de Pré-Executividade, o Juízo reconheceu a prescrição intercorrente e julgou
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extinto o processo, com condenação do ente público em honorários
advocatícios, fixados, por apreciação equitativa, em quantia certa, com
fundamento no art. 85, § 8º, do CPC/2015. Interposta Apelação, pela parte
executada, visando a majoração dos honorários advocatícios, com base no art.
85, § 3º e seus incisos, do CPC/2015, e recurso adesivo, pelo ente público,
buscando a inversão dos ônus sucumbenciais, o Tribunal de origem, por
maioria, considerando que, "independentemente de resistência à declaração da
prescrição, o executado deve responder pelas custas processuais e pelos
honorários sucumbenciais", deu provimento ao recurso adesivo do ente público,
para inverter a responsabilidade pelos ônus da sucumbência, mantido o valor tal
como fixado, e, também por maioria, consignando que, "em razão do
provimento do recurso adesivo do Estado e da reforma relativa aos ônus da
sucumbência, o pedido referente à alteração do valor dos honorários
advocatícios resta prejudicado, por perda superveniente do interesse recursal",
conheceu parcialmente do recurso da parte executada, e, nessa extensão, deu-lhe
provimento, para deferir o pedido de concessão da assistência judiciária
gratuita. Interposto Recurso Especial, nele a parte executada, sob alegada
violação e interpretação divergente do art. 85 do CPC/2015, sustentou o
cabimento da "condenação, de forma justa, do exequente, em honorários
advocatícios sucumbenciais em razão da extinção da execução fiscal por
ocorrência da prescrição intercorrente levantada pelo executado e resistida pelo
exequente". Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi interposto o Agravo
em Recurso Especial.
Nesta Corte o Agravo em Recurso Especial foi conhecido, para dar provimento
ao Recurso Especial, de modo a considerar devida a condenação da Fazenda
Pública em honorários advocatícios, na espécie. Opostos Embargos de
Declaração, por ambas as partes, os Declaratórios da parte executada foram
acolhidos, a fim de determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para
prosseguimento do julgamento da Apelação por ela interposta, enquanto os do
ente público restaram rejeitados, ensejando a interposição do presente Agravo
interno, pelo ente público.
III. Em que pese a Súmula 7 do STJ disponha que "a pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial", é inaplicável esse enunciado
sumular, em se tratando de fatos incontroversos nos autos, tal como se verifica,
no caso, em que o Tribunal de origem deixou consignado, no voto condutor do
acórdão recorrido, que "independentemente de resistência à declaração da
prescrição, o executado deve responder pelas custas processuais e pelos
honorários sucumbenciais".
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "embora, em regra, na extinção da
execução pelo reconhecimento da prescrição intercorrente, a causalidade
imponha ao executado arcar com as despesas e os honorários advocatícios
sucumbenciais, na hipótese de resistência à pretensão, a efetiva sucumbência da
parte exequente implicará sua condenação ao pagamento das verbas
sucumbenciais" (STJ, AgInt no AREsp 2.023.731/PR, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de ). Com efeito, "o01/07/2022
reconhecimento da prescrição intercorrente não permite a condenação da parte
exequente em honorários advocatícios com base no princípio da causalidade, de
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modo que se ela não resistir ao pedido de extinção do feito fundado nesse
motivo estará desonerada desse ônus; ao revés, havendo oposição do credor, a
verba honorária será devida, com respaldo no princípio da sucumbência" (STJ,
AgInt no REsp 1.867.881/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA
TURMA, DJe de ). Em igual sentido: STJ, REsp 1.812.198/RS, Rel.20/08/2021
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ;10/09/2019
REsp 1.814.147/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, DJe de ; EDcl no AgInt no AREsp 1.812.894/PR, Rel.18/10/2019
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgInt13/12/2021
no AgInt no AREsp 1.958.399/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, DJe de ; EDcl no AgInt no REsp 1.937.01224/06/2022
/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

.27/10/2022
V. Agravo interno improvido.
( , relatora Ministra AssuseteAgInt nos EDcl no AREsp n. 1.959.018/PR
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)15/12/2022 19/12/2022

 
Dessa forma, a alteração das premissas assentadas pela Corte de origem,

acerca do não cabimento da condenação do credor ao ônus da sucumbência na
espécie, implicaria, necessariamente, o reexame do acervo fático-probatório do feito,
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.691.817 / SP
Número Registro: 2024/0257019-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00090480420128260053 00345700420108260053 003457004201082600532
0034570042010826005350000 053100345703 345700420108260053 3457004201082600532
34570042010826005350000 53100345703 90480420128260053
9048042012826005300345700420108260053

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCONI HOLANDA MENDES
ADVOGADO : MARCONI HOLANDA MENDES - SP111301
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALEXANDRE FERNANDES MACHADO - SP341537
INTERES. : ST MODA LTDA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCONI HOLANDA MENDES
ADVOGADO : MARCONI HOLANDA MENDES - SP111301
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALEXANDRE FERNANDES MACHADO - SP341537
INTERES. : ST MODA LTDA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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